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#AD10513#  

 VOLTAR 

 
PROGRAMA CASA VERDE E AMARELA - DIREITO À MORADIA - POPULAÇÃO URBANA E RURAL - 
FINANCIAMENTO HABITACIONAL - REGULAMENTAÇÃO 
 
DECRETO Nº 10.600, DE 14 DE JANEIRO DE 2021. 
 

 
Regulamenta a Lei nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021, que institui o Programa Casa Verde e Amarela. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4º da Lei nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O Programa Casa Verde e Amarela, instituído pela Lei nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021, 
será regido por este Decreto e pelas disposições complementares estabelecidas pelos Ministérios da Economia e 
do Desenvolvimento Regional e pelos conselhos gestores dos fundos que constituem recursos do Programa. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 10.600/2021, regulamenta a Lei nº 14.118/2021 
*(V. Bol. 1.892 - AD), que institui o Programa Casa Verde e Amarela. O programa tem a finalidade de 
promover o direito à moradia a famílias residentes em áreas urbanas, com renda mensal de até R$ 7.000,00, 
e a famílias residentes em áreas rurais, com renda anual de até R$ 84.000,00, associado ao desenvolvimento 
econômico, à geração de trabalho e renda e à elevação dos padrões de habitabilidade e de qualidade de 
vida da população urbana e rural. As principais regulamentações dos atendimentos a serem realizados pelo 
Programa Casa Verde e Amarela são: 
 - Consideração dos seguintes grupos de renda familiar, de acordo com o local de moradia: 
 - Famílias residentes em áreas urbanas: 
 Grupo Urbano 1 - GUrb 1 - renda bruta familiar mensal até R$ 2.000,00 (dois mil reais); 
 Grupo Urbano 2 - GUrb 2 - renda bruta familiar mensal de R$ 2.000,01 (dois mil reais e um centavo) 
até R$ 4.000,00 (quatro mil reais); e 
 Grupo Urbano 3 - GUrb 3 - renda bruta familiar mensal de R$ 4.000,01 (quatro mil reais e um 
centavo) até R$ 7.000,00 (sete mil reais); e 
 - Famílias residentes em áreas rurais: 
 Grupo Rural 1 - GRural 1 - renda bruta familiar anual até R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais); 
 Grupo Rural 2 - GRural 2 - renda bruta familiar anual de R$ 24.000,01 (vinte e quatro mil reais e um 
centavo) até R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais); e 
 Grupo Rural 3 - GRural 3 - renda bruta familiar anual de R$ 48.000,01 (quarenta e oito mil reais e 
um centavo) até R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais). 
 - Serão priorizadas, para fins de atendimento com dotações orçamentárias da União e com recursos 
do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS, do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR 
ou do Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, as famílias: 
 - Que tenham a mulher como responsável pela unidade familiar; 
 - De que façam parte: 
 1) pessoas com deficiência, conforme o disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015; 
 2) idosos, conforme o disposto na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003; e 
 3) crianças e adolescentes, conforme o disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; e 
 - Em situação de risco e vulnerabilidade. 
 - As subvenções econômicas concedidas com dotações orçamentárias da União ou com recursos do 
FAR ou do FDS às famílias beneficiárias do Programa Casa Verde e Amarela observarão os seguintes limites: 
 - Na produção ou aquisição de imóveis novos ou usados: 
 1) R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), em áreas urbanas; e 
 2) R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) em áreas rurais; 
 - Na requalificação de imóveis em áreas urbanas - R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais); 
 - Na melhoria habitacional em áreas urbanas ou rurais - R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais); e 
 - Na regularização fundiária em áreas urbanas - R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
 O Programa Casa Verde e Amarela tem como meta promover o atendimento de um milhão e duzentas 
mil famílias até 31 de dezembro de 2022, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras dos 
recursos de que trata o art. 6º da Lei nº 14.118/2021, essa meta, será distribuída de acordo com as 
necessidades habitacionais das regiões geográficas do País e com outros indicadores oficiais disponíveis. 
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 Art. 2º Os atendimentos a serem realizados pelo Programa Casa Verde e Amarela, em conformidade 
com os recursos de que trata o art. 6º da Lei nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021, considerarão os seguintes 
grupos de renda familiar, de acordo com o local de moradia: 
 I - famílias residentes em áreas urbanas: 
 a) Grupo Urbano 1 - GUrb 1 - renda bruta familiar mensal até R$ 2.000,00 (dois mil reais); 
 b) Grupo Urbano 2 - GUrb 2 - renda bruta familiar mensal de R$ 2.000,01 (dois mil reais e um centavo) 
até R$ 4.000,00 (quatro mil reais); e 
 c) Grupo Urbano 3 - GUrb 3 - renda bruta familiar mensal de R$ 4.000,01 (quatro mil reais e um 
centavo) até R$ 7.000,00 (sete mil reais); e 
 II - famílias residentes em áreas rurais: 
 a) Grupo Rural 1 - GRural 1 - renda bruta familiar anual até R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais); 
 b) Grupo Rural 2 - GRural 2 - renda bruta familiar anual de R$ 24.000,01 (vinte e quatro mil reais e um 
centavo) até R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais); e 
 c) Grupo Rural 3 - GRural 3 - renda bruta familiar anual de R$ 48.000,01 (quarenta e oito mil reais e 
um centavo) até R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais). 
 § 1º Exclusivamente para fins de enquadramento nos grupos estabelecidos no caput, o cálculo dos limites 
de renda bruta familiar não levará em conta os valores percebidos a título de auxílio-doença, de auxílio-acidente, 
de seguro-desemprego, de Benefício de Prestação Continuada - BPC, do Programa Bolsa Família ou outros que 
vierem a substituí-los. 
 § 2º Em observância aos limites fixados no caput e no § 1º do art. 1º da Lei nº 14.118, de 12 de janeiro 
de 2021, os benefícios assistenciais mencionados no § 1º serão considerados no cálculo da: 
 I - renda mensal, no caso de família residente em área urbana; ou 
 II - renda anual, no caso de famílias residentes em áreas rurais. 
 § 3º O Ministério do Desenvolvimento Regional fica autorizado a atualizar os valores de renda bruta 
familiar de que trata o caput, observados os seguintes limites: 
 I - GUrb 1 e GRural 1 - até dois salários-mínimos mensais, convertidos em renda anual no caso de 
famílias residentes em área rural; 
 II - GUrb 2 e GRural 2 - até quatro salários-mínimos mensais, convertidos em renda anual no caso de 
famílias residentes em área rural; e 
 III - GUrb 3 e GRural 3 - até sete salários-mínimos mensais, convertidos em renda anual no caso de 
famílias residentes em área rural. 
 § 4º A atualização dos valores de renda familiar de que trata o § 2º está limitada à variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -IBGE, e 
ocorrerá em periodicidade não inferior a um ano. 
 Art. 3º Serão priorizadas, para fins de atendimento com dotações orçamentárias da União e com 
recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS, do Fundo de Arrendamento Residencial - 
FAR ou do Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, as famílias: 
 I - que tenham a mulher como responsável pela unidade familiar; 
 II - de que façam parte: 
 a) pessoas com deficiência, conforme o disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015; 
 b) idosos, conforme o disposto na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003; e 
 c) crianças e adolescentes, conforme o disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; e 
 III - em situação de risco e vulnerabilidade. 
 Parágrafo único. Observado o disposto no caput, Ministério do Desenvolvimento Regional poderá 
estabelecer outros critérios que visem à compatibilidade com a linha de atendimento e facultar aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios e às entidades privadas sem fins lucrativos, quando promotoras de 
empreendimentos habitacionais, a inclusão de outros requisitos e critérios que busquem refletir situações de 
vulnerabilidade econômica e social locais. 
 Art. 4º O Programa Casa Verde e Amarela poderá disponibilizar linhas de atendimento, que considerem 

as necessidades habitacionais, conforme: 

 I - o déficit habitacional: 

 a) de produção ou de aquisição subsidiada de imóveis novos ou usados em áreas urbanas ou rurais; 

 b) de produção ou de aquisição financiada de imóveis novos ou usados em áreas urbanas ou rurais; 

 c) de requalificação de imóveis em áreas urbanas; e 

 d) de locação social de imóveis em áreas urbanas; e 

 II - a inadequação habitacional: 

 a) de urbanização de assentamentos precários; 

 b) de melhoria habitacional em áreas urbanas e rurais; e 

 c) de regularização fundiária urbana. 
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 Parágrafo único. Os atendimentos poderão ser disponibilizados aos beneficiários, sob a forma de 

cessão, de doação, de locação, de comodato, de arrendamento ou de venda, mediante financiamento ou não, 

em contrato subsidiado ou não, total ou parcialmente, conforme grupo de renda familiar. 

 Art. 5º As subvenções econômicas concedidas com dotações orçamentárias da União ou com recursos 

do FAR ou do FDS às famílias beneficiárias do Programa Casa Verde e Amarela observarão os seguintes limites: 

 I - na produção ou aquisição de imóveis novos ou usados: 

 a) R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), em áreas urbanas; e 

 b) R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) em áreas rurais; 

 II - na requalificação de imóveis em áreas urbanas - R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais); 

 III - na melhoria habitacional em áreas urbanas ou rurais - R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais); e 

 IV - na regularização fundiária em áreas urbanas - R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

 § 1º As subvenções econômicas de que trata o caput incluirão a remuneração dos agentes financeiros e 

não considerarão contrapartidas aportadas por entes subnacionais ou privados e pelos beneficiários, quando 

houver. 

 § 2º Exclusivamente nos casos de dotações orçamentárias da União, as subvenções econômicas incluirão 

também a remuneração do gestor operacional, conforme a linha de atendimento. 

 § 3º O Ministério do Desenvolvimento Regional poderá estabelecer: 

 I - limites inferiores de subvenção, em conformidade com a localização e o grupo de renda familiar; e 

 II - o valor da subvenção de que trata o inciso I do § 1º do art. 6º da Lei n° 14.118, de 12 de janeiro de 

2021, observada a disponibilidade orçamentária e financeira da União. 

 § 4º Os atendimentos que visem à produção ou à aquisição subsidiada de imóveis novos ou usados e à 

requalificação de imóveis em áreas urbanas, por meio de recursos provenientes do FAR ou do FDS, poderão 

contemplar: 

 I - o grupo GUrb 1; e 

 II - o grupo GUrb 2, desde que destinados a famílias que: 

 a) tenham sido deslocadas involuntariamente em decorrência da execução de programas e ações sob a 

gestão do Governo federal ou de desastres qualificados como situação de emergência ou calamidade pública; 

e 

 b) residam em áreas de risco de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas e processos 

geológicos ou hidrológicos correlatos em que não seja possível a consolidação sustentável das ocupações 

residentes. 

 Art. 6º O Ministério do Desenvolvimento Regional estabelecerá a remuneração devida: 

 I - ao gestor operacional e aos agentes financeiros pelas atividades exercidas nos atendimentos: 

 a) a serem realizados com recursos do FAR; e 

 b) de famílias residentes em áreas rurais por meio de dotações orçamentárias da União; e 

 II - ao gestor operacional dos recursos destinados à concessão de subvenções econômicas com a 

finalidade de complementar o valor necessário para assegurar o equilíbrio econômico-financeiro de operações 

de financiamento. 

 Parágrafo único. Até a edição do ato de que trata o caput, a remuneração do gestor operacional e dos 
agentes financeiros será a estabelecida nas portarias interministeriais vigentes. 
 Art. 7º Ato do Ministério do Desenvolvimento Regional disporá sobre as situações de enquadramento 
para fins do disposto no parágrafo único do art. 25 da Lei nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021. 
 Art. 8º O Programa Casa Verde e Amarela tem como meta promover o atendimento de um milhão e 
duzentas mil famílias até 31 de dezembro de 2022, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras 
dos recursos de que trata o art. 6º da Lei nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021. 
 Parágrafo único. A meta de que trata o caput será distribuída de acordo com as necessidades 
habitacionais das regiões geográficas do País e com outros indicadores oficiais disponíveis. 
 Art. 9º Fica revogado o Decreto nº 9.084, de 29 de junho de 2017. 

 Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

 Brasília, 14 de janeiro de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 

 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 
Rogério Marinho 

 
(DOU, 15.01.2021) 

 
BOAD10513---WIN/INTER 
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#AD10517#  

 VOLTAR 
 

ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL (ECD) - EMPRESAS OBRIGADAS E DESOBRIGADAS - EMPRESAS 
DO SIMPLES NACIONAL - APORTE DE CAPITAL - INVESTIDOR ANJO - PRAZO DE ENTREGA 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2003, DE 18 DE JANEIRO DE 2021. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da IN RFB nº 2003/2021, dispõe sobre 
a Escrituração Contábil Digital (ECD) a que são obrigadas as Pessoas Jurídicas, inclusive as equiparadas que 
compreenderá a versão digital dos livros Diário, Razão, Balancetes, Balanços e fichas de lançamento 
comprobatórias dos assentamentos neles transcritos, tais livros e documentos devem ser assinados 
digitalmente, com certificado digital emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil), a fim de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do 
documento digital. 
 Estão dispensadas da entrega da ECD: 
 - As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), exceto àquelas 
que tenham recebido aporte de capital na forma prevista nos arts. 61-A a 61-D da Lei Complementar nº 
123/2006; 
 - Os órgãos públicos; 
 - As autarquias e às fundações públicas; 
 - As pessoas jurídicas inativas assim consideradas aquelas que não tenham efetuado qualquer 
atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro 
ou de capitais, durante todo o ano-calendário, as quais devem cumprir as obrigações acessórias previstas na 
legislação específica; 
 - As pessoas jurídicas imunes e isentas que auferiram, no ano-calendário, inclusive de forma 
proporcional ao período a que se refere a ECD, receitas, doações, incentivos, subvenções, contribuições, 
auxílios, convênios e ingressos assemelhados cuja soma seja inferior a R$4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais); 

- As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido que cumprirem o disposto no 
parágrafo único do art. 45 da Lei nº 8.981/1995, exceto aquelas que tenham recebido aporte de capital na 
forma prevista nos arts. 61-A a 61-D da Lei Complementar nº 123/2006 e que distribuírem parcela de lucros 
ou dividendos sem incidência do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) em montante superior ao valor 
da base de cálculo do imposto sobre a renda apurado, diminuída dos impostos e das contribuições a que 
estiverem sujeitas. 
 - Entidade Itaipu Binacional, tendo em vista o disposto no art. XII do Decreto nº 72.707/1973. 
 O prazo de entrega da Escrituração Contábil Digital é até o último dia útil do mês de maio do ano 
seguinte ao ano-calendário a que se refere a escrituração. Nos casos de extinção da pessoa jurídica, cisão 
parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a ECD deve ser entregue pela pessoa jurídica extinta, cindida, 
fusionada, incorporada e incorporadora, observados os seguintes prazos: 
 

 I - se o evento ocorrer no período compreendido entre janeiro a abril, a ECD deve ser 
entregue até o último dia útil do mês de maio do mesmo ano; e 
 II - se o evento ocorrer no período compreendido entre maio a dezembro, a ECD deve ser 
entregue até o último dia útil do mês subsequente ao do evento. 

 
 A pessoa jurídica que deixar de apresentar a ECD nos prazos fixados ou que apresentá-la com 
incorreções ou omissões, fica sujeita às multas previstas no art. 12 da Lei nº 8.218/1991, sem prejuízo das 
sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis, aplicáveis inclusive aos responsáveis legais. 
 A ECD autenticada somente pode ser substituída caso contenha erros que não possam ser corrigidos 
por meio de lançamento contábil extemporâneo. O Termo de Verificação para Fins de Substituição deve ser 
assinado pelo profissional da contabilidade que assina os livros contábeis substitutos e também pelo auditor 
independente, no caso de demonstrações contábeis auditadas por este. O profissional da contabilidade que 
não assina a escrituração poderá manifestar-se no Termo de Verificação para Fins de Substituição, desde que 
a manifestação se restrinja às modificações nele relatadas.  A substituição só poderá ocorrer até o fim do 
prazo de entrega da ECD relativa ao ano-calendário subsequente. 
 Ficam revogadas a Instrução Normativa RFB nº 1.774/2017; a Instrução Normativa RFB nº 
1.856/2018 e a Instrução Normativa RFB nº 1.894/2019. 
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Dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD). 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 11 da Lei nº 8.218, de 

29 de agosto de 1991, e no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD) a que são obrigadas 

as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, e sobre a forma e o prazo de sua apresentação. 

 Art. 2º A ECD compreenderá a versão digital dos seguintes livros: 

 I - Diário e seus auxiliares, se houver; 

 II - Razão e seus auxiliares, se houver; e 

 III - Balancetes Diários e Balanços, e fichas de lançamento comprobatórias dos assentamentos neles 

transcritos. 

 Parágrafo único. Os livros contábeis e documentos mencionados no caput devem ser assinados 

digitalmente, com certificado digital emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil), a fim de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do 

documento digital. 

 Art. 3º Deverão apresentar a ECD as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas e as entidades imunes 

e isentas, obrigadas a manter escrituração contábil nos termos da legislação comercial. 

 § 1º A obrigação a que se refere o caput não se aplica: 

 I - às pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 II - aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; 

 III - às pessoas jurídicas inativas, assim consideradas aquelas que não tenham efetuado qualquer 

atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro ou 

de capitais, durante todo o ano-calendário, as quais devem cumprir as obrigações acessórias previstas na 

legislação específica; 

 IV - às pessoas jurídicas imunes e isentas que auferiram, no ano-calendário, receitas, doações, incentivos, 

subvenções, contribuições, auxílios, convênios e ingressos assemelhados cuja soma seja inferior a R$ 

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) ou ao valor proporcional ao período a que se refere a 

escrituração contábil; 

 V - às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido que cumprirem o disposto no parágrafo 

único do art. 45 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995; e 

 VI - à entidade Itaipu Binacional, tendo em vista o disposto no art. XII do Decreto nº 72.707, de 28 de 

agosto de 1973. 

 § 2º As exceções a que se referem os incisos I e V do § 1º não se aplicam à microempresa ou empresa 

de pequeno porte que tenha recebido aporte de capital na forma prevista nos arts. 61-A a 61-D da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

 § 3º A exceção a que se refere o inciso V do § 1º não se aplica às pessoas jurídicas que distribuírem 

parcela de lucros ou dividendos sem incidência do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) em montante 

superior ao valor da base de cálculo do imposto sobre a renda apurado, diminuída dos impostos e das 

contribuições a que estiverem sujeitas. 

 § 4º As pessoas jurídicas do segmento de construção civil dispensadas de apresentar a Escrituração Fiscal 

Digital do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação e do Imposto sobre Produtos Industrializados (EFD 

ICMS/IPI) ficam obrigadas a apresentar o livro Registro de Inventário na ECD, como livro auxiliar. 

 § 5º Deverão apresentar a ECD em livro próprio: 

 I - as Sociedades em Conta de Participação (SCP), quando enquadradas na condição de obrigatoriedade 

de apresentação da ECD estabelecida no caput; 

 II - as pessoas jurídicas domiciliadas no País que mantiverem no exterior recursos em moeda estrangeira 

relativos ao recebimento de exportação, de que trata o art. 8º da Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006; 

e 

 III - as Empresas Simples de Crédito (ESC) de que trata a Lei Complementar nº 167, de 24 de abril de 

2019. 
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 § 6º As pessoas jurídicas que não estejam obrigadas a apresentar a ECD podem apresentá-la de forma 

facultativa, inclusive para atender ao disposto no art. 1.179 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 

 § 7º Os consórcios de empresas instituídos na forma dos arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, quando possuírem inscrição própria no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), 

poderão entregar a ECD de forma facultativa. 

 Art. 4º A ECD deve ser gerada por meio do Programa Gerador de Escrituração (PGE), desenvolvido pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e disponibilizado na Internet, no endereço 

<http://sped.rfb.gov.br>. 

 Parágrafo único. O PGE dispõe de funcionalidades para criação, edição, importação, validação, 

assinatura, visualização, transmissão, recuperação do recibo de transmissão, entre outras, a serem utilizadas no 

processamento da ECD. 

 Art. 5º A ECD deve ser transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), instituído pelo 

Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, até o último dia útil do mês de maio do ano seguinte ao ano-

calendário a que se refere a escrituração. 

 § 1º O prazo para entrega da ECD será encerrado às 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove 

minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do dia fixado para entrega da escrituração. 

 § 2º A ECD transmitida no prazo previsto no caput será considerada válida depois de confirmado seu 

recebimento pelo Sped. 

 § 3º Nos casos de extinção da pessoa jurídica, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a ECD 

deve ser entregue pela pessoa jurídica extinta, cindida, fusionada, incorporada e incorporadora, observados os 

seguintes prazos: 

 I - se o evento ocorrer no período compreendido entre janeiro a abril, a ECD deve ser entregue até o 

último dia útil do mês de maio do mesmo ano; e 

 II - se o evento ocorrer no período compreendido entre maio a dezembro, a ECD deve ser entregue até 

o último dia útil do mês subsequente ao do evento. 

 § 4º A obrigação prevista no § 3º não se aplica à incorporadora nos casos em que esta e a incorporada 

estavam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 

 Art. 6º A autenticação dos livros e documentos que integram a ECD das empresas mercantis e atividades 

afins subordinadas às normas gerais prescritas na Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, será comprovada 

pelo recibo de entrega da ECD emitido pelo Sped, dispensada qualquer outra autenticação. 

 Art. 7º A autenticação exigível para fins tributários de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas 

ao Registro do Comércio poderá ser feita pelo Sped por meio de apresentação da ECD. 

 Parágrafo único. A autenticação dos livros contábeis digitais de que trata o caput será comprovada pelo 

recibo de entrega emitido pelo Sped, dispensada qualquer outra forma de autenticação, nos termos do Decreto 

nº 9.555, de 6 de novembro de 2018. 

 Art. 8º A ECD autenticada somente pode ser substituída caso contenha erros que não possam ser 

corrigidos por meio de lançamento contábil extemporâneo, conforme previsto nos itens 31 a 36 da Interpretação 

Técnica Geral (ITG) 2000 (R1) - Escrituração Contábil, do Conselho Federal de Contabilidade, publicada em 12 

de dezembro de 2014. 

 § 1º Na hipótese de substituição da ECD, sua autenticação será cancelada e deverá ser apresentada 

ECD substituta, à qual deve ser anexado o Termo de Verificação para Fins de Substituição, o qual conterá: 

 I - a identificação da escrituração substituída; 

 II - a descrição pormenorizada dos erros; 

 III - a identificação clara e precisa dos registros com erros, exceto quando estes decorrerem de erro já 

descrito; 

 IV - autorização expressa para acesso às informações pertinentes às modificações por parte do Conselho 

Federal de Contabilidade; e 

 V - a descrição dos procedimentos pré-acordados executados pelos auditores independentes, quando 

estes julgarem necessário. 

 § 2º O Termo de Verificação para Fins de Substituição deve ser assinado pelo profissional da 

contabilidade que assina os livros contábeis substitutos e também pelo auditor independente, no caso de 

demonstrações contábeis auditadas por este. 

 § 3º O profissional da contabilidade que não assina a escrituração poderá manifestar-se no Termo de 

Verificação para Fins de Substituição de que trata o § 1º, desde que a manifestação se restrinja às modificações 

nele relatadas. 

 § 4º A substituição da ECD prevista no caput só poderá ser feita até o fim do prazo de entrega da ECD 

relativa ao ano-calendário subsequente. 
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 § 5º São nulas as alterações efetuadas em desacordo com este artigo ou com o Termo de Verificação 

para Fins de Substituição. 

 Art. 9º A apresentação dos livros digitais de acordo com o disposto nesta Instrução Normativa supre: 

 I - em relação às mesmas informações, a exigência contida na Instrução Normativa SRF nº 86, de 22 de 

outubro de 2001; 

 II - a obrigação de escriturar o livro Razão ou as fichas utilizados para resumir e totalizar, por conta ou 

subconta, os lançamentos efetuados no livro Diário, prevista no art. 14 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 

1991; e 

 III - a obrigação de transcrever, no livro Diário, o Balancete ou o Balanço de Suspensão ou a Redução 

do Imposto de que trata o art. 35 da Lei nº 8.981, de 1995. 

 Art. 10. Os usuários do Sped a que se refere o art. 3º do Decreto nº 6.022, de 2007, terão acesso às 

informações relativas à ECD disponíveis no ambiente nacional do Sped. 

 § 1º O acesso ao ambiente nacional do Sped fica condicionado à autenticação mediante certificado 

digital emitido por entidade credenciada pela ICP-Brasil. 

 § 2º O acesso a que se refere o caput será realizado com observância das seguintes regras: 

 I - será restrito às informações pertinentes à competência do usuário; 

 II - o usuário deve guardar, quanto às informações a que tiver acesso, os sigilos comercial, fiscal e 

bancário de acordo com a legislação respectiva; e 

 III - será realizado na modalidade integral para cópia do arquivo da escrituração, ou na modalidade 

parcial para cópia e consulta à base de dados agregados, que consiste na consolidação mensal de informações 

de saldos contábeis e nas demonstrações contábeis. 

 § 3º Para realizar o acesso na modalidade integral, o usuário do Sped deverá ter iniciado procedimento 

fiscal dirigido à pessoa jurídica titular da ECD ou que tenha por objeto fato a ela relacionado. 

 § 4º O acesso previsto no caput também será permitido à pessoa jurídica em relação às informações 

por ela transmitidas ao Sped. 

 § 5º Será mantido no ambiente nacional do Sped, pelo prazo de 6 (seis) anos, o registro dos eventos de 

acesso, que conterá:  

 I - a identificação do usuário; 

 II - a identificação da autoridade certificadora emissora do certificado digital;  

 III - o número de série do certificado digital; 

 IV - a data e a hora da operação; e 

 V - a modalidade de acesso realizada, de acordo com o inciso III do § 2º. 

 § 6º As informações sobre o acesso à ECD ficarão disponíveis para o seu titular no ambiente nacional 

do Sped. 

 Art. 11. A pessoa jurídica que deixar de apresentar a ECD nos prazos fixados no art. 5º, ou que 

apresentá-la com incorreções ou omissões, fica sujeita às multas previstas no art. 12 da Lei nº 8.218, de 1991, 

sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis, aplicáveis inclusive aos responsáveis legais. 

 Parágrafo único. As multas a que se refere o caput não se aplicam à pessoa jurídica não obrigada a 

apresentar ECD nos termos do art. 3º, inclusive à que a apresenta de forma facultativa ou esteja obrigada por 

força de norma expedida por outro órgão ou entidade da administração pública federal direta ou indireta que 

tenha atribuição legal de regulação, normatização, controle e fiscalização. 

 Art. 12. A Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis) editará as normas complementares necessárias à 

aplicação do disposto nesta Instrução Normativa, em especial para: 

 I - estabelecer regras de validação aplicáveis aos campos, registros e arquivos; 
 II - instituir tabelas de códigos internas ao Sped; e 
 III - criar as fichas de lançamento a que se refere o inciso III do caput do art. 2º. 
 Art. 13. Ficam revogadas: 
 I - a Instrução Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017; 
 II - a Instrução Normativa RFB nº 1.856, de 13 de dezembro de 2018; e 
 III - a Instrução Normativa RFB nº 1.894, de 16 de maio de 2019. 
 Art. 14. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º 
de fevereiro de 2021. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

(DOU, 20.01.2021) 
 
BOAD10517---WIN/INTER 
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#AD10518#  

 VOLTAR 

 
ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (ECF) - EMPRESAS OBRIGADAS E DESOBRIGADAS - EMPRESAS DO 
SIMPLES NACIONAL - PRAZO DE ENTREGA 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.004, DE 18 DE JANEIRO DE 2021. 
 

 
Dispõe sobre a Escrituração Contábil Fiscal (ECF). 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 11 da Lei nº 8.218, de 
29 de agosto de 1991, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 18 da Medida Provisória 
nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, e nos arts. 894 e 895 do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 
2018,  
 RESOLVE: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da IN RFB nº 2.004/2021, dispõe sobre 
a Escrituração Fiscal Digital (ECF) a que são obrigadas, a partir do ano-calendário de 2014, todas as pessoas 
jurídicas, inclusive as equiparadas, de forma centralizada pela matriz, sendo que para as pessoas jurídicas 
que apuram o Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) pela sistemática do lucro real, a ECF é o 
Livro de Apuração do Lucro Real e no caso de pessoas jurídicas sócias ostensivas de Sociedades em Conta 
de Participação (SCP), a ECF deverá ser transmitida separadamente, para cada SCP, além da transmissão 
da ECF da sócia ostensiva. 
 Estão dispensadas da entrega da Escrituração Fiscal Digital (ECF): 
 - As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), exceto àquelas 
que tenham recebido aporte de capital na forma prevista nos arts. 61-A a 61-D da Lei Complementar nº 
123/2006; 
 - Os órgãos públicos; 
 - As autarquias e às fundações públicas; 
 - As pessoas jurídicas inativas assim consideradas aquelas que não tenham efetuado qualquer 
atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro 
ou de capitais, durante todo o ano-calendário, as quais devem cumprir as obrigações acessórias previstas na 
legislação específica; 
 O prazo de entrega da Escrituração Fiscal Digital (ECF) será anualmente pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital (SPED), até o último dia útil do mês de julho do ano seguinte ao ano-calendário a que se 
refira e deverá ser assinada digitalmente mediante certificado emitido por entidade credenciada pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), a fim de garantir a autoria, a autenticidade, a 
integridade e a validade jurídica do documento digital. 
 O Manual de Orientação do Leiaute da ECF, que conterá informações de leiaute do arquivo de 
importação, regras de validação aplicáveis aos campos, registros e arquivos, tabelas de códigos utilizadas e 
regras de retificação da ECF, será divulgado pela COFIS por meio de Ato Declaratório Executivo publicado 
no Diário Oficial da União (DOU). 
 A não apresentação da ECF pelas pessoas jurídicas nos prazos fixados acima, ou a sua apresentação 
com incorreções ou omissões, acarretará a aplicação, ao infrator: 
 I - das multas previstas no art. 8º-A do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, para as pessoas jurídicas que 
apuram o IRPJ pela sistemática do lucro real; e 
 II - das multas previstas no art. 12 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, para as demais pessoas 
jurídicas. 
 Ficam revogadas: a Instrução Normativa RFB nº 1.422, de 19 de dezembro de 2013; a Instrução 
Normativa RFB nº 1.489, de 13 de agosto de 2014; a Instrução Normativa RFB nº 1.524, de 8 de dezembro 
de 2014; a Instrução Normativa RFB nº 1.574, de 24 de julho de 2015; a Instrução Normativa RFB nº 1.595, 
de 1º de dezembro de 2015; a Instrução Normativa RFB nº 1.633, de 3 de maio de 2016; a Instrução 
Normativa RFB nº 1.659, de 13 de setembro de 2016; a Instrução Normativa RFB nº 1.770, de 18 de 
dezembro de 2017; e a Instrução Normativa RFB nº 1.821, de 30 de julho de 2018. 
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 Art. 1º A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) será apresentada, a partir do ano-calendário de 2014, por 
todas as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, de forma centralizada pela matriz, de acordo com as regras 
estabelecidas nesta Instrução Normativa. 
 § 1º A obrigatoriedade a que se refere o caput não se aplica: 

 I - às pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 II - aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; e 

 III - às pessoas jurídicas inativas, assim consideradas aquelas que não tenham efetuado qualquer 

atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro ou 

de capitais, durante todo o ano-calendário, as quais devem cumprir as obrigações acessórias previstas na 

legislação específica. 

 § 2º Para as pessoas jurídicas que apuram o Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) pela 

sistemática do lucro real, a ECF é o Livro de Apuração do Lucro Real a que se refere o inciso I do caput do art. 

8º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977. 

 § 3º No caso de pessoas jurídicas sócias ostensivas de Sociedades em Conta de Participação (SCP), a 

ECF deverá ser transmitida separadamente, para cada SCP, além da transmissão da ECF da sócia ostensiva. 

 Art. 2º A pessoa jurídica deverá informar, na ECF, todas as operações que influenciem a composição da 

base de cálculo e o valor devido do IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), especialmente 

quanto: 

 I - à recuperação do plano de contas contábil e saldos das contas, para pessoas jurídicas obrigadas à 

entrega da Escrituração Contábil Digital (ECD) relativa ao mesmo período da ECF; 

 II - à recuperação de saldos finais da ECF do período imediatamente anterior, quando aplicável; 

 III - à associação das contas do plano de contas contábil recuperado da ECD com o plano de contas 

referencial, definido pela Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis) por meio de Ato Declaratório Executivo; 

 IV - ao detalhamento dos ajustes do lucro líquido na apuração do lucro real, no Livro Eletrônico de 

Apuração do Lucro Real (e-Lalur), mediante tabela de adições e exclusões definida pela Cofis por meio de Ato 

Declaratório Executivo; 

 V - ao detalhamento dos ajustes da base de cálculo da CSLL, no Livro Eletrônico de Apuração da Base 

de Cálculo da CSLL (e-Lacs), mediante tabela de adições e exclusões definida pela Cofis por meio de Ato 

Declaratório Executivo; 

 VI - aos registros de controle de todos os valores a excluir, adicionar ou compensar em exercícios 

subsequentes, inclusive prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL; 

 VII - aos registros, lançamentos e ajustes que forem necessários para a observância de preceitos da lei 

tributária relativos à determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, quando não devam, por sua 

natureza exclusivamente fiscal, constar da escrituração comercial, ou sejam diferentes dos lançamentos dessa 

escrituração; e 

 VIII - à apresentação do Demonstrativo de Livro Caixa, a partir do ano-calendário de 2016, para as 

pessoas jurídicas optantes pela sistemática do lucro presumido que se utilizem da prerrogativa prevista no 

parágrafo único do art. 45 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro 1995, e cuja receita bruta no ano seja superior a 

R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), ou proporcionalmente ao período a que se refere. 

 Parágrafo único. A adoção da Escrituração Fiscal Digital (EFD) instituída pelo Ajuste Sinief nº 2, de 3 de 

abril de 2009, supre: 

 I - a elaboração, o registro e a autenticação de livros para registro de inventário e o registro de entradas 

em relação ao mesmo período, efetuados com base no caput e no § 7º do art. 2º e no art. 3º da Lei nº 154, de 

25 de novembro de 1947, desde que informados na EFD na forma prevista nos arts. 276 e 304 a 310 do Anexo 

do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 - Regulamento do Imposto sobre a Renda; e 

 II - a exigência contida na Instrução Normativa SRF nº 86, de 22 de outubro de 2001, em relação às 

informações constantes da EFD. 

 Art. 3º A ECF será transmitida anualmente ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) até o último 

dia útil do mês de julho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira. 

 § 1º A ECF deverá ser assinada digitalmente mediante certificado emitido por entidade credenciada pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), a fim de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade 

e a validade jurídica do documento digital. 

 § 2º Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a ECF deverá ser entregue 

pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras, observados os seguintes 

prazos: 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS JANEIRO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1893 

 

 
 

 

 I - se o evento ocorrer no período compreendido entre janeiro a abril, a ECF deve ser entregue até o 

último dia útil do mês de julho do mesmo ano; e 

 II - se o evento ocorrer no período compreendido entre maio a dezembro, a ECF deve ser entregue até 

o último dia útil do 3º (terceiro) mês subsequente ao do evento. 

 § 3º A obrigatoriedade de entrega da ECF na forma prevista no § 2º não se aplica à incorporadora, nos 

casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle societário desde 

o ano-calendário anterior ao do evento. 

 § 4º O prazo para entrega da ECF será encerrado às 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove 

minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do dia fixado para a entrega da escrituração. 

 Art. 4º O Manual de Orientação do Leiaute da ECF, que conterá informações de leiaute do arquivo de 

importação, regras de validação aplicáveis aos campos, registros e arquivos, tabelas de códigos utilizadas e 

regras de retificação da ECF, será divulgado pela Cofis por meio de Ato Declaratório Executivo publicado no 

Diário Oficial da União (DOU). 

 Art. 5º As pessoas jurídicas ficam dispensadas, em relação aos fatos ocorridos a partir de 1º de janeiro 

de 2014, da escrituração do Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur) em meio físico e da entrega da Declaração 

de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ). 

 Parágrafo único. As declarações relativas a rendimentos e informações econômico-fiscais a que se 

sujeitem as pessoas jurídicas serão prestadas na ECF. 

 Art. 6º A não apresentação da ECF pelas pessoas jurídicas nos prazos fixados no art. 3º, ou a sua 

apresentação com incorreções ou omissões, acarretará a aplicação, ao infrator: 

 I - das multas previstas no art. 8º-A do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, para as pessoas jurídicas que 

apuram o IRPJ pela sistemática do lucro real; e 

 II - das multas previstas no art. 12 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, para as demais pessoas 

jurídicas. 

 Parágrafo único. Na aplicação da multa a que se refere o inciso I do caput, quando não houver lucro 

líquido, antes do IRPJ e da CSLL, no período de apuração a que se refere a escrituração, deverá ser utilizado o 

último lucro líquido informado, antes do IRPJ e da CSLL, atualizado pela taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia (Selic) até o termo final de encerramento do período a que se refere a escrituração. 

 Art. 7º A retificação da ECF anteriormente entregue dar-se-á mediante apresentação de nova ECF, 

independentemente de autorização da autoridade administrativa. 

 § 1º A ECF retificadora terá a mesma natureza da ECF retificada, substituindo a integralmente para todos 

os fins e direitos, e passará a ser a escrituração ativa na base de dados do Sped. 

 § 2º Não será admitida retificação de ECF que tenha por objetivo mudança do regime de tributação, 

salvo para fins de adoção do lucro arbitrado, nos casos determinados pela legislação. 

 § 3º Caso a ECF retificadora altere os saldos das contas da parte B do e-Lalur ou do e-Lacs, a pessoa 

jurídica deverá retificar as ECF dos anos-calendário posteriores, quando necessário para a adequação dos 

saldos. 

 § 4º A ECF retificadora não produzirá efeitos quanto aos elementos da escrituração, quando tiver por 

objeto: 

 I - a redução dos valores apurados do IRPJ ou da CSLL: 

 a) cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) 

para inscrição em Dívida Ativa da União (DAU), nos casos em que importe alteração desses saldos; 

 b) em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas 

prestadas na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), sobre pagamento, parcelamento, 

dedução, compensação, exclusão ou suspensão de exigibilidade, que já tenham sido enviados à PGFN para 

inscrição em DAU; 

 c) que tenham sido objeto de exame em procedimento fiscal; ou 

 d) que tenham sido objeto de pedido de parcelamento deferido; ou 

 II - a alteração os valores apurados do IRPJ ou da CSLL em relação aos quais a pessoa jurídica tenha 

sido intimada do início de procedimento fiscal desses tributos. 

 § 5º Na hipótese prevista no inciso II do § 4º, a pessoa jurídica poderá apresentar ECF retificadora para 

atender à intimação fiscal e, nos termos desta, para sanar erro de fato. 

 Art. 8º A pessoa jurídica deverá entregar a ECF retificadora sempre que apresentar ECD substituta que 

altere contas ou saldos contábeis recuperados na ECF ativa na base de dados do Sped. 

 Art. 9º No caso de lançamentos extemporâneos em ECD que alterem a base de cálculo do IRPJ ou da 

CSLL declarados em ECF de ano-calendário anterior, a pessoa jurídica deverá efetuar o ajuste por meio de ECF 
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retificadora relativa ao respectivo ano-calendário, mediante adições ou exclusões ao lucro líquido, ainda que a 

ECD recuperada na ECF retificada não tenha sido alterada. 

 Art. 10. A pessoa jurídica que entregar ECF retificadora que altere valores de apuração do IRPJ ou da 
CSLL informados em DCTF deverá apresentar DCTF retificadora elaborada com observância das normas 
específicas relativas a essa declaração. 
 Art. 11. Ficam revogadas: 
 I - a Instrução Normativa RFB nº 1.422, de 19 de dezembro de 2013; 
 II - a Instrução Normativa RFB nº 1.489, de 13 de agosto de 2014; 
 III - a Instrução Normativa RFB nº 1.524, de 8 de dezembro de 2014; 
 IV - a Instrução Normativa RFB nº 1.574, de 24 de julho de 2015; 
 V - a Instrução Normativa RFB nº 1.595, de 1º de dezembro de 2015; 
 VI - a Instrução Normativa RFB nº 1.633, de 3 de maio de 2016; 
 VII - a Instrução Normativa RFB nº 1.659, de 13 de setembro de 2016; 
 VIII - a Instrução Normativa RFB nº 1.770, de 18 de dezembro de 2017; e 
 IX - a Instrução Normativa RFB nº 1.821, de 30 de julho de 2018. 
 Art. 12. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º 
de fevereiro de 2021. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

(DOU, 20.01.2021) 
 
BOAD10518---WIN/INTER 

 
 

#AD10514#  

 VOLTAR 

 
PROCESSO DOSSIÊ DE ATENDIMENTO (DDA) - ACESSO GOV. BR - SOLICITAÇÃO DE SERVIÇO - 
CONSTRUÇÃO CIVIL - AUTORIZAÇÃO 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CORAT Nº 1, DE 14 DE JANEIRO DE 2021. 
 

Autoriza solicitação de serviço por meio de Processo Dossiê de Atendimento (DDA), acessado com 
mecanismo de acesso digital único (Acesso Gov.BR), conforme art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 
1.995, de 24 de novembro de 2020. 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, no uso da atribuição que 
lhe confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 2º da 
Instrução Normativa RFB nº 1.995, de 24 de novembro de 2020, 
 DECLARA: 
 Art. 1º Fica autorizada a solicitação, por meio de Processo Dossiê de Atendimento (DDA), acessado com 
mecanismo de acesso digital único (Acesso Gov.BR), conforme art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.995, de 
24 de novembro de 2020, do serviço de apresentação de esclarecimentos para as cartas de convocação, 
acompanhamento ou regularização de obra de construção civil. 
 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

MARCOS HUBNER FLORES 
 

(DOU, 15.01.2021) 
BOAD10514---WIN/INTER 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Administração do Crédito Tributário, por meio do Ato Declaratório 
Executivo CORAT nº 1/2021, autoriza a solicitação de serviço por meio de Processo Dossiê de Atendimento 
(DDA), acessado com mecanismo de acesso digital único (Acesso Gov. BR), como determina o artigo 2º, § 3º 
da IN RFB nº 1.995/2020 *(V. Bol. 1.888 - AD), do serviço de apresentação de esclarecimentos para as cartas 
de convocação, acompanhamento ou regularização de obra de construção civil. 
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#AD10516#  

 VOLTAR 
 

MUNICIPIO DE BELO HORIZONTE - MEDIDAS DE AUXÍLIO A CONTRIBUINTES - REDUÇÃO DOS 

IMPACTOS CAUSADOS PELO COVID-19 - TAXAS DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO (TFLF) - TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA (TFS) - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE 

ENGENHOS DE PUBLICIDADE (TFEP) - IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU) - TAXA DE 

EXPEDIENTE (TE)- LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS - EXERCÍCIO DE 2020 - 

DIFERIMENTO DE PAGAMENTO - ALTERAÇÃO 
 

 

DECRETO Nº 17.529, DE 19 DE JANEIRO DE 2021. 

 

 

Altera o Decreto nº 17.471, de 17 de novembro de 2020, que dispõe sobre medidas excepcionais de 

auxílio a contribuintes e de redução dos impactos sobre a atividade econômica no Município, causados 

pelas ações de contenção da pandemia ocasionada pelo novo coronavírus. 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei 

Orgânica e considerando os impactos sobre a atividade econômica no Município causados pelas medidas para 

contenção da pandemia ocasionada pelo novo coronavírus e o estado de calamidade pública declarado por 

meio do Decreto nº 17.334, de 20 de abril de 2020, e prorrogado por meio do Decreto nº 17.502, de 18 de 

dezembro de 2020, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O caput do art. 2º do Decreto nº 17.471, de 17 de novembro de 2020, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

 “Art. 2º As datas de vencimento das Taxas de Fiscalização de Localização e Funcionamento, de 

Fiscalização Sanitária, e de Fiscalização de Engenhos de Publicidade, relativas ao exercício de 2020, 

ficam diferidas para 30 de dezembro de 2021.”. 

 

 Art. 2º O § 1º e o caput do art. 3º do Decreto nº 17.471, de 2020, passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 “Art. 3º As parcelas do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU - relativo ao exercício de 2020 

e das taxas com ele cobradas, com vencimento no dia 15 dos meses de abril a dezembro, ficam diferidas 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 17.529/2021, altera o Decreto nº 

17.471/2020 *(V. Bol. 1.887 - AD), que dispõe sobre medidas excepcionais de auxílio a contribuintes e de 

redução dos impactos sobre a atividade econômica no Município, causados pelas ações de contenção da 

pandemia ocasionada pelo novo coronavírus. As alterações são as seguintes: 

 - As datas de vencimento das Taxas de Fiscalização de Localização e Funcionamento, de Fiscalização 

Sanitária, e de Fiscalização de Engenhos de Publicidade, relativas ao exercício de 2020, ficam diferidas para 

30 de dezembro de 2021. 

 - As parcelas do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU - relativo ao exercício de 2020 e das 

taxas com ele cobradas, com vencimento no dia 15 dos meses de abril a dezembro, ficam diferidas para 

pagamento em seis parcelas mensais e consecutivas, com vencimento todo dia 30, a partir de dezembro de 

2021, com exceção da parcela de fevereiro de 2022, que vencerá no dia 28.O pagamento das parcelas 

diferidas deverá ocorrer até 30 de maio de 2022, sem prejuízo dos acréscimos legais devidos pelo eventual 

pagamento de cada parcela após o vencimento. 

 - A Taxa de Expediente prevista no subitem 1 do Grupo de Atividades II do item VII da Tabela I da 

Lei nº 5.641/1989, relacionada ao licenciamento de atividades econômicas, terá sua data de vencimento 

diferida para 30 de dezembro de 2021. 
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para pagamento em seis parcelas mensais e consecutivas, com vencimento todo dia 30, a partir de 

dezembro de 2021, com exceção da parcela de fevereiro de 2022, que vencerá no dia 28. 

 § 1º O pagamento das parcelas diferidas nos termos do caput deverá ocorrer até 30 de maio 

de 2022, sem prejuízo dos acréscimos legais devidos pelo eventual pagamento de cada parcela após o 

vencimento.”. 

 

 Art. 3º O caput do art. 6º do Decreto nº 17.471, de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 “Art. 6º A Taxa de Expediente prevista no subitem 1 do Grupo de Atividades II do item VII da 

Tabela I da Lei nº 5.641, de 22 de dezembro de 1989, relacionada ao licenciamento de atividades 

econômicas, terá sua data de vencimento diferida para 30 de dezembro de 2021.”. 

 

 Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 19 de janeiro de 2021. 

 

Alexandre Kalil 

Prefeito de Belo Horizonte 

 

(DOM, 20.01.2021) 

 
BOAD10516---WIN/INTER 

 

 

#AD10515#  

 VOLTAR 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) - REGIME DE 

APURAÇÃO - SERVIÇOS PARTICULARES DE VIGILÂNCIA - OUTRAS ATIVIDADES 
 

 

SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 1, DE 13 DE JANEIRO DE 2021 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS  

 

 REGIME DE APURAÇÃO. SERVIÇOS PARTICULARES DE VIGILÂNCIA. OUTRAS ATIVIDADES. 

 As pessoas jurídicas que exercem serviços particulares de vigilância, referidas na Lei nº 7.102, de 1983, 

mesmo quando exerçam outras atividades, estão incluídas no regime de apuração cumulativa da Cofins. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 7.102, de 1983; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 1º e 10, I; Lei nº 11.901, de 

2009; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, arts. 6º, 118, 119, X, e 150. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 REGIME DE APURAÇÃO. SERVIÇOS PARTICULARES DE VIGILÂNCIA. OUTRAS ATIVIDADES. 

 As pessoas jurídicas que exercem serviços particulares de vigilância, referidas na Lei nº 7.102, de 1983, 

mesmo quando exerçam outras atividades, estão incluídas no regime de apuração cumulativa da Contribuição 

para o PIS/Pasep. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 7.102, de 1983; Lei nº 10.637, de 2002, arts. 1º e 8º, I; Lei nº 11.901, de 

2009; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, arts. 6º, 118, 119, X, e 150. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 18.01.2021) 

 
BOAD10515---WIN/INTER 
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#AD10522#  

 VOLTAR 
 

NORMAS GERAIS DIREITO TRIBUTÁRIO - PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL E PROGRAMA DE 

FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO (PIS/PASEP) - CONTRIBUIÇÃO PARA O 

FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) - NÃO CUMULATIVIDADE - AÇÃO JUDICIAL 

- APROPRIAÇÃO DE DESPESA - TERMO INICIAL DO PRAZO DE PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 143, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 NÃO CUMULATIVIDADE. AÇÃO JUDICIAL. APROPRIAÇÃO DE DESPESA. TERMO INICIAL DO PRAZO 
DE PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO. 
 O direito à apuração do crédito da não cumulatividade da Cofins relativo aos valores de despesas com 

energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica, cujo montante a apurar esteja condicionado 

ao desfecho de ação judicial movida por esta contra a respectiva Distribuidora, surge somente na data do trânsito 

em julgado da sentença correspondente, momento em que, na espécie, fica configurada a efetiva incorrência da 

despesa, com liquidez e certeza, tendo em atenção, neste caso, o regime contábil de competência. 

 Os direitos creditórios referidos no art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e no art. 3º da Lei nº 10.833, de 

2003, estão sujeitos ao prazo prescricional previsto no art. 1º do Decreto nº 20.910, de 06 de janeiro de 1932, 

cujo termo inicial é o primeiro dia do mês subsequente ao de sua apuração, ou, no caso de apropriação 

extemporânea, o primeiro dia do mês subsequente àquele em que poderia ter havido a apuração (§ 1º do art. 

3º da Lei nº 10.833, de 2003). 

 É vedada a atualização monetária do valor dos créditos da não cumulatividade da Cofins apurados 

temporânea ou extemporaneamente. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 355, 

DE 13 DE JULHO DE 2017, PUBLICADA NO D.O.U. DE 18 DE JULHO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, III, § 1º, II, § 3º, II; Decreto nº 20.910, de 1932, 

art. 1º; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, arts. 161, 164, II, e 181, I; Pareceres Normativos CST nº 7, 

de 1976, e nº 58, de 1977. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 NÃO CUMULATIVIDADE. AÇÃO JUDICIAL. APROPRIAÇÃO DE DESPESA. TERMO INICIAL DO PRAZO 
DE PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO. 
 O direito à apuração do crédito da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep relativo aos 

valores de despesas com energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica, cujo montante a 

apurar esteja condicionado ao desfecho de ação judicial movida por esta contra a respectiva Distribuidora, surge 

somente na data do trânsito em julgado da sentença correspondente, momento em que, na espécie, fica 

configurada a efetiva incorrência da despesa, com liquidez e certeza, tendo em atenção, neste caso, o regime 

contábil de competência. 

 Os direitos creditórios referidos no art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, estão sujeitos ao prazo 

prescricional previsto no art. 1º do Decreto nº 20.910, de 06 de janeiro de 1932, cujo termo inicial é o primeiro 

dia do mês subsequente ao de sua apuração, ou, no caso de apropriação extemporânea, o primeiro dia do mês 

subsequente àquele em que poderia ter havido a apuração (§ 1º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002). 

 É vedada a atualização monetária do valor dos créditos da não cumulatividade da Contribuição para o 

PIS/Pasep apurados temporânea ou extemporaneamente. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 355, 

DE 13 DE JULHO DE 2017, PUBLICADA NO D.O.U. DE 18 DE JULHO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, IX, § 1º, II, § 3º, II; Decreto nº 20.910, de 1932, 

art. 1º; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, arts. 161, 164, II, e 181, I; Pareceres Normativos CST nº 7, 

de 1976, e nº 58, de 1977. 

 
FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 
 

(DOU, 31.12.2020) 
 
BOAD10522---WIN/INTER 


